
2. Segundo fundamento, relativo à violação dos princípios da segurança jurídica e «patere legem quam ipse fecisti», 
desconhecimento dos direitos adquiridos, falta de fundamentação e violação da autoridade e da força obrigatória 
decorrentes de qualquer ato administrativo individual, e mais particularmente da decisão tomada em relação à 
recorrente em 29 de junho de 2010. A recorrente alega que:

— foi sem razão que o TFP decidiu que a situação da recorrente não estava inteiramente constituída ao abrigo das 
disposições gerais de execução de 2004 no momento da entrada em vigor das disposições gerais de execução de 
2011, porque a recorrente não tinha «aceite nem recusado formalmente» a proposta de cálculo que lhe tinha sido 
apresentada em 29 de junho de 2010, embora essa proposta de cálculo constituisse uma verdadeira decisão 
administrativa que afetava de forma definitiva os direitos da recorrente;

— a administração não podia, unilateralmente, restringir os direitos que resultam da proposta de cálculo que a 
vinculava juridicamente;

— o TFP violou o princípio segundo o qual o caráter definitivo e vinculativo de uma decisão unilateral da Comissão não 
depende do acordo do seu destinatário.
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Pedidos

A demandante conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— Reconhecer a responsabilidade do SEAE pelos danos sofridos pela demandante entre outubro de 2001 e a data presente, 
devido ao comportamento ilegal da Delegação da União no Cairo e do SEAE;

— Por conseguinte:

— A título principal, pagar a R. Chart o montante de 509 283,88 euros (quinhentos e nove mil, duzentos e oitenta e 
três euros e oitenta e oito cêntimos), a título de indemnização e juros pelos danos sofridos, sem prejuízo de esse 
montante poder vir a aumentar na pendência do processo;

— A título subsidiário, pagar a R. Chart o montante de 380 063,81 euros (trezentos e oitenta mil e sessenta e três euros 
e oitenta e um cêntimos), a título de indemnização e juros pelos danos sofridos a partir de 30 de outubro de 2008, 
sem prejuízo de esse montante poder vir a aumentar na pendência do processo;

— Condenar o demandado nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A demandante, antiga agente local da delegação da União Europeia no Egito, pretende ser indemnizada do prejuízo que 
sofreu na sequência de um comportamento ilegal da administração europeia, que consiste no facto de esta não ter enviado 
um certificado de fim de serviço, relativo à demandante, aos serviços de segurança social da administração egípcia após a 
sua demissão. Isso impediu a demandante de voltar a trabalhar no Egito.

Quanto ao comportamento ilegal de que a demandante acusa o demandado, aquela invoca quatro fundamentos relativos à 
violação do princípio da boa administração, à violação do princípio do prazo razoável, à violação do direito egípcio 
aplicável e à violação do direito à vida privada.

A demandante alega que a omissão do demandado lhe causou um grave prejuízo e pede a reparação tanto dos danos 
patrimoniais como dos danos não patrimoniais. 
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